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TRACAO ASSESSORIA DE TRANSPORTES S.A.
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracgao: 01/01/1999 a 31/12/1999

EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO. COMPENSACAO
DECLARADA.

Na forma da Lei, somente a compensacao devidamente declarada a Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB), extingue o crédito tributdrio, sob
condig¢do resolutdria de sua ulterior homologacao.

COMPENSACAO. CREDITOS. DEBITOS. ACRESCIMOS LEGAIS.

Na compensagao efetuada pelo sujeito passivo a partir de 28 de maio de
2003, os créditos serdo acrescidos de juros compensatorios e os débitos
sofrerdo a incidéncia de acréscimos moratorios, na forma da legislacdo de
regéncia, até a data da entrega da Declaragdo de Compensacao
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 EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DECLARADA.
 Na forma da Lei, somente a compensação devidamente declarada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
 COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS. DÉBITOS. ACRÉSCIMOS LEGAIS.
 Na compensação efetuada pelo sujeito passivo a partir de 28 de maio de 2003, os créditos serão acrescidos de juros compensatórios e os débitos sofrerão a incidência de acréscimos moratórios, na forma da legislação de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro Walter Adolfo Maresch.
 
 (assinado digitalmente)
 Sérgio Rodrigues Mendes � Relator e Presidente em exercício
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Meigan Sack Rodrigues, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues Mendes, Roberto Armond Ferreira da Silva e Maria Elisa Bruzzi Boechat.
 
 
  Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatório do acórdão recorrido (fls. 120 e 121):
DO DESPACHO DECISÓRIO
Trata o presente processo do Despacho Decisório de fl. 09, tendo como interessado o contribuinte acima identificado, podendo ser destacados os seguintes elementos:
 
 
 
DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
Cientificado do Despacho Decisório em 18/03/2008, conforme tela de processamento do Aviso de Recebimento � AR anexada à fl. 86, o interessado apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 01/80, postada em 17/04/2008, conforme documentação de fls. 81/82. Da manifestação anexada às fls. 10/11, transcreve-se os seguintes trechos:
 
Ao final, ressaltando o risco de ter de pagar novamente o valor que recolheu indevidamente a maior em 31/01/2000, o manifestante postulou o cancelamento da cobrança em questão.
A decisão da instância a quo foi assim ementada (fls. 119):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2000
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ERRO MATERIAL NO PREENCHIMENTO.
Verificado erro material no preenchimento da DComp, comprovada a existência de pagamento a maior de IRPJ, deve ser reconhecido o direito creditório.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CONSOLIDAÇÃO DO DÉBITO.
Na compensação efetuada pelo sujeito passivo, os débitos sofrerão a incidência de acréscimos legais, na forma da legislação de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Cientificada da referida decisão em 14/02/2012 (fls. 135 - numeração digital - ND), a tempo, em 08/03/2012, apresenta a interessada Recurso de fls. 137 a 142 (ND), instruído com os documentos de fls. 143 a 180 (ND), nele argumentando, em síntese:
que se dá seguimento à cobrança ao argumento de serem devidos acréscimos legais, como se fosse, a compensação reconhecida, um recolhimento intempestivo, fundamentando-se a exigência no art. 28 da Instrução Normativa SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004;
que se constata, das próprias referências de fatos e datas contidas no acórdão recorrido, que, à época da entrega da DComp, ocorrida em 28/07/2004, inexistia qualquer previsão, na legislação, que desse suporte à alegação de cumprimento da obrigação tributária em questão fora do prazo;
que mero disciplinamento de Lei, em hipótese alguma, pode ter efeitos retroativos;
que isso, por si só, inviabiliza qualquer pretensão de se dar continuidade à cobrança, merecendo esta ser cancelada, por ausência de previsão legal;
que há que se levar em consideração ser incabível impor exigência à Recorrente, como se estivesse em mora ou tivesse cometido uma infração;
que, diante da comprovação feita em cópias anexas, o valor do saldo contábil existente a título de tributos federais a recuperar, na data de 31/05/2000, era de R$ 191.729,48, muito superior, portanto, ao débito compensado de R$ 980,61;
que era credora da Fazenda Pública Federal, sendo esta, naquele momento, a devedora;
que cumpriu, a tempo e modo, com todas as suas obrigações, seja principal ou acessória;
que é princípio geral do direito, ao qual não se pode esquivar, que �se duas pessoas forem, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem�;
que, estando presentes obrigações mútuas, e após compensados os seus respectivos valores, extinta ficou a dívida da Recorrente, mesmo que tributária;
que se trata, assim, de uma questão meramente formal a DComp ter sido entregue após o vencimento do débito;
que o crédito existia e era a favor da Requerente; e
que, reconhecido o direito creditório e inexistindo fundamentação legal para a exigência da multa de mora e dos juros de mora, é improcedente a cobrança referenciada.
Em mesa para julgamento.
 Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator
Atendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do Recurso.
Conforme se verifica de fls. 5, pretendeu a Recorrente fazer uso de crédito que possuía, relativo a saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 1999 (exercício de 2000) (na realidade, pagamento a maior) para compensar débito atinente a estimativa de IRPJ do mês de abril de 2000 (exercício de 2001), para tanto apresentando Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp), em data de 28/07/2004:

Tendo sido reconhecido, em primeira instância o crédito pleiteado (R$ 16.233,58), insurge-se a Recorrente, desta feita, contra o fato de que, com relação ao débito declarado (R$ 17.152,34), foi-lhe exigida multa de mora, em face da apresentação da Declaração de Compensação posteriormente ao vencimento desse débito (fls. 118 - ND):



Nesse sentido, assim se manifestou a decisão recorrida (fls. 123-124):
Nesse sentido, é importante salientar que, conforme dispõe o art. 28 da Instrução Normativa nº 460, de 18 de outubro de 2004, vigente à época da transmissão da DComp (norma reproduzida nas instruções normativas que a sucederam), os débitos sofrerão a incidência de acréscimos legais, na forma da legislação de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação.
Cumpre destacar, em primeiro lugar, que, a despeito da referência feita, pela decisão recorrida, à Instrução Normativa SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004 - posterior, pois, à apresentação do Per/DComp em 14/05/2004 -, já a Instrução Normativa SRF nº 323, de 24 de abril de 2003 (DOU de 28/05/2003), ao alterar o art. 28 da Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002, previra que:
 Art. 28. Na compensação efetuada pelo sujeito passivo, os créditos serão acrescidos de juros compensatórios na forma prevista nos arts. 38 e 39 e os débitos sofrerão a incidência de acréscimos moratórios, na forma da legislação de regência, até a data da entrega da Declaração de Compensação.
Tem-se, por conseguinte, que referida sistemática estava vigente desde 28/05/2003, improcedendo a argumentação da Recorrente nesse sentido.
Em segundo lugar, pretender-se que saldos contábeis a recuperar, escriturados contra a Fazenda Nacional sejam créditos oponíveis contra esta é o mesmo que pretender-se que valores de débitos existentes unicamente nos sistemas eletrônicos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) sejam débitos oponíveis contra o contribuinte, sem que tenha havido qualquer intimação ou notificação a esse respeito.
Ora, assim como inexiste débito da Fazenda Nacional exigível sem a comunicação formal ao sujeito passivo (seja por Notificação de Lançamento, seja por Auto de Infração, seja ainda por Aviso de Cobrança), também inexiste crédito deste sem a comunicação formal à Fazenda Nacional (seja por Pedido de Restituição, seja por Declaração de Compensação).
Por fim, em terceiro e último lugar, o art. 74, § 2º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, dispõe claramente que a extinção do crédito tributário ocorre com a compensação declarada, e não com a eventual existência de crédito contábil em favor do sujeito passivo, como pretendido pela Recorrente.
Conclusão
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Sérgio Rodrigues Mendes
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e votos que integram o presente julgado.
Ausente, momeniancamente, o Conselheiro Walter Adolfo Maresch.

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes — Relator e Presidente em exercicio

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Meigan Sack
Rodrigues, Walter Adolfo Maresch, Victor Humberto da Silva Maizman, Sérgio Rodrigues
Mendes, Roberto Armond Ferreira da Silva e Maria Elisa Bruzzi Boechat.
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Relatorio

Por bem retratar os acontecimentos do presente processo, adoto o Relatorio
do acdrdao recorrido (fls. 120 e 121):

DO DESPACHO DECISORIO

Trata o presente processo do Despacho Decisorio de fl. 09, tendo como
interessado o contribuinte acima identificado, podendo ser destacados os seguintes
elementos:

N° de Rastreamento: 745309281

DATA DE EMISSAO: 07/03/2008

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVD DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAD DO CREDITO TIPD DE CREDITO N° DO PROCESS0O DE CREDITO

DEES1.727E9.2E0704.1.3.02-1905 Exercicio 2000 - 01/01/1999 a 31/12/199% Saldo Negativo de IRP] | 13609-900.060,/2008-92

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as infermaghes prestadas no documenta acima identificado, ndo foi possivel confirmar a apuragdo do salde negative, pois ndo foi
identificada o pericdo de apuracio a que sa refere o crédito informado, uma vez que a forma de apuracio do lucro real indicada no PFER/DCOMP
difere da informada na Dedaragio de Informagies Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIFD) correspondente ao perfodo de apuracio do salde
negativo demonstrade no PER/DCOMP.

Forma de apuracdo no PER/DCOMP: ANUAL

Forma de apuracdo na DIP): TRIMESTRAL

Valor original do saldo negativo informade no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 17.152 34

Diante do exposts, NAD HOMOLOGD a compensagdo declarada no PER/DCOMP acima identificada.
Valor devedor consolidado, cormespondente aos débitos indevidamenbe compensados, para pagamento até 31/03/2008.

PRINCIPAL MULTA JUROS

17.152,34 3.430,46 21.397 .54
Para verificacdo dos valores devedores & emissio de DARF, consultar o enderago www . receita.fazenda.gov.br, na opgdo Servicos ou através de
certificacdo digital na opgde e-CAC, assunto PER/DCOMP Despacho Decisdrio.

Enquadraments Legal: Art. 19 a 32, Pardgrafo 1° do art. 62 & art. 2B da Lei 9.430, de 1996. Art. 5° da IN SRF 600, de 2005. Art. 74 da Lei
9.430, de 27 de dezembro de 1996.

DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Cientificado do Despacho Decisorio em 18/03/2008, conforme tela de
processamento do Aviso de Recebimento — AR anexada a fl. 86, o interessado
apresentou a manifestacdo de inconformidade de fls. 01/80, postada em 17/04/2008,
conforme documentacdo de fls. 81/82. Da manifestacdo anexada as fls. 10/11,
transcreve-se os seguintes trechos:
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Diante da referida notificagdo e em tempo habil vimos apresentar nossa
manifestagao de inconformidade, face as razdes que abaixo se enumera:

1) Improcede a alegagdo de inexisténcia do saldo negativo eis que a
documentagdo anexa comprova que a compensacao foi realizada de conformidade com
alei.

2) O valor do saldo negativo foi gerado na apuragao do IRPJ do 4° Trimestre
do ano calendario 1999, conforme abaixo se demonstra:

IRPJ Devido (DCTF pag. 118, linha 18 enviada via internet em 30/06/2000-cépia anexa)

88.845,85
IRPJ Recolhldo (Copla Darf anexa qultada em 31/01!2000) .......... 105.079.43
Valor recolhido a maior (Saldo negativo) ... 16.233,58
SELIC do periodo 3,75%  cocoeeiiieeee, 608.76
SALDO ...ttt e b e 16.842,34
SALDO PER/DCOMP. Protocolado em 28/07/2004 (Cépia anexa)....... R$ 17.152,34

3) Como se vé das copias da documentagao anexa o despacho decisorio
referenciado & improcedente por nao homologar direito de compensagao claramente
comprovado, tentando impor a cobranga do valor original de R$ 17.152,34, quando &
direito inquestionavel da requerente.

Ao final, ressaltando o risco de ter de pagar novamente o valor que recolheu
indevidamente a maior em 31/01/2000, o manifestante postulou o cancelamento da
cobranga em questao.

2. A decisdo da instancia a quo foi assim ementada (fls. 119):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2000

DECLARACAO DE COMPENSACAO. ERRO MATERIAL NO
PREENCHIMENTO.

Verificado erro material no preenchimento da DComp, comprovada a
existéncia de pagamento a maior de IRPJ, deve ser reconhecido o direito creditorio.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. CONSOLIDACAO DO DEBITO.

Na compensagdo efetuada pelo sujeito passivo, os débitos sofrerdo a
incidéncia de acréscimos legais, na forma da legislacdo de regéncia, até a data da
entrega da Declara¢ao de Compensagéo.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

3. Cientificada da referida decisdo em 14/02/2012 (fls. 135 - numeragdo digital -
ND), a tempo, em 08/03/2012, apresenta a interessada Recurso de fls. 137 a 142 (ND),
instruido com os documentos de fls. 143 a 180 (ND), nele argumentando, em sintese:

a) que se da seguimento a cobrangca ao argumento de serem devidos
acréscimos legais, como se fosse, a compensa¢do reconhecida, um
recolhimento intempestivo, fundamentando-se a exigéncia no art. 28 da
Instru¢ao Normativa SRF n? 460, de 18 de outubro de 2004;

b) que se constata, das proprias referéncias de fatos e datas contidas no
acorddo recorrido, .que, a época da entrega da DComp, ocorrida em

4
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28/07/2004, inexistia qualquer previsdo, na legislacdo, que desse suporte
a alegacdao de cumprimento da obrigacdo tributaria em questao fora do
prazo;

que mero disciplinamento de Lei, em hipotese alguma, pode ter efeitos
retroativos;

que isso, por si so, inviabiliza qualquer pretensao de se dar continuidade a
cobranga, merecendo esta ser cancelada, por auséncia de previsao legal;

que hd que se levar em consideracdo ser incabivel impor exigéncia a
Recorrente, como se estivesse em mora ou tivesse cometido uma
infracao;

que, diante da comprovagdo feita em coOpias anexas, o valor do saldo
contabil existente a titulo de tributos federais a recuperar, na data de
31/05/2000, era de R$ 191.729,48, muito superior, portanto, ao débito
compensado de R$ 980,61;

que era credora da Fazenda Publica Federal, sendo esta, naquele
momento, a devedora;

que cumpriu, a tempo ¢ modo, com todas as suas obrigagdes, seja
principal ou acessoria;

que ¢ principio geral do direito, ao qual ndo se pode esquivar, que “se
duas pessoas forem, ao mesmo tempo, credor e devedor uma da outra, as
duas obrigagdes extinguem-se, até onde se compensarem”;

que, estando presentes obrigacdes mutuas, € apos compensados 0s seus
respectivos valores, extinta ficou a divida da Recorrente, mesmo que
tributaria;

que se trata, assim, de uma questdo meramente formal a DComp ter sido
entregue apds o vencimento do débito;

que o crédito existia e era a favor da Requerente; e

m) que, reconhecido o direito creditorio e inexistindo fundamentagdo legal

para a exigéncia da multa de mora e dos juros de mora, ¢ improcedente a
cobranga referenciada.

Em mesa para julgamento.
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Voto

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes, Relator

Atendidos os pressupostos formais e materiais, tomo conhecimento do
T \
Lecurso.

4 Conforme se verifica de fls. 5, pretendeu a Recorrente fazer uso de crédito
(ue possuia, relativo a saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 1999 (exercicio de 2000)
(na realidade, pagamento a maior) para compensar débito atinente a estimativa de IRPJ do més
de abril de 2000 (exercicio de 2001), para tanto apresentando Pedido de Ressarcimento ou
Restituigao/Declaragao de Compensagado (Per/DComp), em data de 28/07/2004:

MINISTERIO DA FAZENDA PEDIDO DE RESSARCIMENTO OU RESTITUIGAO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL _ DECLARACAO DE COMPENSAGAO
- PpER/DCOMP 1.4 -
19.159.201/0001-64 06651.72789.280704.1.3.02-1905 Pagina 5
DEMONSTRATIVO

o CREDITO

CNPJ DO CREDITC. 19,159.201/0001-64

TIPO DE CREDITO. 5 ldo MNegativo de IRPJ

PERfODD DE &) TRACAQ/EXERCICIO/ANO-CALENDARIO: 2000
ACRO JUDTCIAL: HAO

INFORMALC Fld PROCESSO ADMINISTRATIVO ANTERIOR: NAO
INFUR ) £ PER/DCOMP ANTERIOR: NAQ )
TOTAL DU CREDITO ORIGINAL UTILIZADO NESTA DCOMP: 16.233,52

DEBITOS COMPENSADOS

CHNPJ DO DEBITO: 19.15%.201,/0001-64

GRUPO DO TRIBUTO: IRBJ

CODIGO DA RECEITA : 2362-1 IRPJ - Demais PJ obrigadas ao lucre real/Estimativa mensal
PERIODO DE RPURRCAO[EXERCTCIO/HLD -CARLENDARIO: BAbr. / 2000

DATA DE VENCIMENTO: 31/05/2000

NOMERO DO PROCESSO:

PRINCIFAL 17.152,34
MULTA 0,00
JUROS 0,00
TOTAL: 17.152,34
TOTAL DOS DEBITOS COMPENSADOS 17.152,34
5. Tendo sido reconhecido, em primeira instancia o crédito pleiteado (R$

16.233,58), insurge-se a Recorrente, desta feita, contra o fato de que, com relacdo ao débito
declarado (R$ 17.152,34), foi-lhe exigida multa de mora, em face da apresentagdo da
Declaragao de Compensagao posteriormente ao vencimento desse débito (fls. 118 - ND):
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Receita Federal

Coordenacao Fspecial de Ressarcimento, Compensacao e Restituicao (Corec)

Demonstrativo Analitico de Compensac¢io

Contribninte: 159.201/0001-64 - Tragdo Assessoria de Transportes S A.
[rabalhe 00111 - PIIRPJ 31/01/2000 - Calculos para compensagio deferida ANTES de: 17/03/2008

Cormpensag o 001 de 001

Credito: Hacolhimento de 0220 (IRPJ) em 31/01/2000 - R$ 16.233,58 Ordem --> 0001
Débi 362 (IRPJ) vencido em 31/05/2000 - R$ 17.152,34 Dcomp: 28/07/2004 Ordem > 0001

Data de Valoracdo: 28/07/2004 - Data do Pedido de Compensac3o (Especial: Sem Deflacdol!)
Crédito corrigido / Débito consolidado

- Corregdo do Crédito
Indice de correcdo do crédito : 1,78 - RS 28.805,77
a. Selic (01/2000 a 07/2004): 78,00 %

Consolidagdo do Débito
Valor Total Consolidado: R$ 32 985,67

Principal: 17.152,34 Multa: (20,00 %) 3.43047
Juros: (72,31 %) 1240286  Juros Multa: (0,00 %) 0,00

Saldos Remanescentes

Saldo de Débito: R$ 2.126,72  Saldo de Crédito: RS 0,00

6. Nesse sentido, assim se manifestou a decisao recorrida (fls. 123-124):

Nesse sentido, é importante salientar que, conforme dispoe o art.
28 da Instrucdo Normativa n® 460, de 18 de outubro de 2004,
vigente a época da transmissdo da DComp (norma reproduzida
nas instrugoes normativas que a sucederam), os débitos sofrerdo
a incidéncia de acréscimos legais, na forma da legislagdo de
regéncia, até a data da entrega da Declara¢do de Compensagdo.

7. Cumpre destacar, em primeiro lugar, que, a despeito da referéncia feita, pela
decisdo recorrida, a Instrucdo Normativa SRF n® 460, de 18 de outubro de 2004 - posterior,
pois, a apresentacdo do Per/DComp em 14/05/2004 -, j& a Instrugdo Normativa SRF n® 323, de
24 de abril de 2003 (DOU de 28/05/2003), ao alterar o art. 28 da Instru¢do Normativa SRF n2
210, de 30 de setembro de 2002, previra que:

Art. 28. Na compensac¢do efetuada pelo sujeito passivo, os
créditos serdo acrescidos de juros compensatorios na forma
prevista nos arts. 38 e 39 e os débitos sofrerdo a incidéncia de
acréscimos moratorios, na forma da legislacdo de regéncia, até
a data da entrega da Declaragdo de Compensagado.

8. Tem-se, por conseguinte, que referida sistematica estava vigente desde
28/05/2003, improcedendo a argumentacdo da Recorrente nesse sentido.

0. Em segundo lugar, pretender-se que saldos contdbeis a recuperar,
escriturados contra a Fazenda Nacional sejam créditos oponiveis contra esta ¢ o mesmo que
pretender-se que valores de débitos existentes unicamente nos sistemas eletronicos da
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Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) sejam débitos oponiveis contra o contribuinte,
sem que tenha havido qualquer intimagao ou notificagao a esse respeito.

10. Ora, assim como inexiste débito da Fazenda Nacional exigivel sem a
comunicacao formal ao sujeito passivo (seja por Notificagao de Langamento, seja por Auto de
Infracdo, seja zinda por Aviso de Cobranga), também inexiste crédito deste sem a comunicacao
formal A& iazenda Nacional (seja por Pedido de Restituicdo, seja por Declaracdo de
Compensacao).

1. Por fim, em terceiro e ultimo lugar, o art. 74, § 22, da Lei n® 9.430, de 27 de
aczembro de 1996, dlspoe claramente que a extin¢cdo do crédito tributario ocorre com a
compensacio declarada', ¢ nio com a eventual existéncia de crédito contabil em favor do
sujeito passivo, como pretendido pela Recorrente.

Conclusao

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes

VArt. 74.[...].

[...]

§ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributario, sob condigdo
resolutoria de sua ulterior homologagdo. (Incluido pela Lei n°® 10.637, de 2002)
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